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			APRESENTAÇÃO


   			 


			Este livro é basicamente a publicação da tese de doutorado defendida na Universidade Federal Fluminense (UFF) em 2005 sob o título “Ensino jurídico e política partidária no Brasil: a Faculdade de Direito de Porto Alegre (1900-1937)” (Grijó, 2005), e objetiva permitir um maior e mais ampliado acesso à pesquisa então realizada, cuja orientação coube ao professor doutor Daniel Aarão Reis Filho, e de cuja banca de defesa fizeram parte, além do orientador, os professores doutores Ângela de Castro Gomes, José Murilo de Carvalho, Marieta de Moraes Ferreira e Mário Grynszpan.


			Para esta edição foram feitas algumas mudanças e adaptações no texto original da tese. As notas foram revisadas e em sua maioria subtraídas ou incorporadas ao corpo do texto. Os anexos foram suprimidos. Do mesmo modo, a revisão geral levou a diversas adaptações no texto, como subtração de algumas partes, correção de erros e de estilo, redefinição de capítulos, enfim, modificações que podem ter contribuído para uma leitura mais agradável e resultaram em uma redução do tamanho final do texto.


			Por outro lado, desde 2005 as pesquisas e os estudos acadêmicos avançaram no conhecimento e problematização a respeito de várias questões aqui abordadas. Incorporá-los agora seria quase que fazer uma nova tese, o que escaparia dos objetivos buscados.


			De lá para cá, igualmente, partes da tese ganharam formato de artigos que foram publicados em revistas ou em coletâneas, os quais constam das referências ao final.


			Quanto ao título deste livro, é inspirado em um outro livro que muito serviu de base para este estudo, mas frente ao qual se faz um pequeno contraponto. Sérgio Adorno (1988) escreveu Os aprendizes do poder: o bacharelismo liberal na política brasileira, um marco nos estudos sobre a formação jurídica e a política no Brasil. Ele fundamentalmente chama a atenção para as especificidades das faculdades de Direito no sentido de influenciarem e formarem os jovens estudantes que se dedicarão depois ao exercício da política nos moldes requeridos por suas disputas partidárias mais ou menos formalizadas. Seriam estas faculdades escolas de poder que abririam as portas do mundo da participação política para seus alunos, os “aprendizes”. Enfatiza ele, portanto, o papel que teriam desempenhado as escolas nesse processo formativo. Sem discordar totalmente, a ênfase que este estudo procurou desvelar foi a de que os determinantes para a participação política não eram somente ou principalmente devidos às escolas, mas às origens sociais dos seus alunos e aos ambientes paraescolares que eles próprios criavam quando acorriam às faculdades. Antes de serem aprendizes do poder, eram aprendizes com poderes que os permitiam transformar-se em aprendizes propriamente ditos. O título deste livro, portanto, “os nomes de poder”, remete diretamente ao “aprendizes do poder” de Adorno, sendo a ele ao mesmo tempo uma homenagem e um contraponto.


			Umas poucas palavras sobre o conteúdo deste estudo e sua oportunidade em um momento como o que é vivido atualmente no Brasil: há 16 anos, quando se iniciava o trabalho, ninguém esperaria pelos rumos que tomou o país. Era ainda o governo Fernando Henrique Cardoso, o qual seria sucedido democraticamente pelo governo de Luís Inácio Lula da Silva. A expectativa, de certo modo confirmada pela vivência, era de que a democracia representativa se afirmava no país, juntamente com o fortalecimento das instituições de modo geral e, muito especialmente, com a autonomização das universidades, do Judiciário e dos Ministérios Públicos. Um dos pontos que este livro levanta, o da histórica dependência visceral e da estreita submissão dos órgãos e agentes de justiça aos poderes e interesses político-partidários, parecia em recuo, na medida em que se afirmavam as autonomias relativas e se solidificavam as competências de cada instância.


			Desde, porém, o chamado “caso do mensalão”, mas, muito mais fortemente, desde o também midiaticamente denominado “caso da lava-jato”, as aparências anteriores foram se derretendo frente a um processo de derrubada do poder de uma presidenta democraticamente eleita que tem sido considerado por muitos como um golpe de Estado, um golpe “midiático, empresarial, parlamentar e jurídico”. Interessa aqui a última designação. Golpes de Estado não são nenhuma novidade na história do Brasil, mas a sua designação como “jurídico” ou “judicial”, sim, o que abre o debate intelectual e as possibilidades de pesquisa para novas questões que envolvem justamente a história e a sociologia do mundo jurídico brasileiro, seus operadores e seus pensadores.


			A temática deste livro, portanto, mesmo que circunscrita em termos cronológicos a até meados do século XX, pode vir ao encontro desse esforço que está se reproduzindo cada vez mais, de transformar instituições e agentes jurídicos em objetos de estudos. Tanto sob o aspecto das instituições, as escolas de formação, neste caso, quanto do pessoal envolvido em suas práticas, alunos e professores de faculdades de Direito, também no caso aqui em pauta.


			Por fim, agradeço a todos os que contribuíram direta ou indiretamente para a realização da tese que originou este livro, e cujos nomes seria impossível citar aqui por falta de espaço ou por deficiências de memória. Lembro, no entanto, a Capes e a Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) que, através do PICDT (Programa Institucional de Capacitação Docente e Técnica), aportaram os recursos que viabilizaram a concretização do trabalho de pesquisa. De igual modo, lembro os meus colegas de então do Departamento de História da UFRGS, que permitiram o meu afastamento das atividades docentes a fim de cursar o doutorado em História Social da UFF.


			Agradeço aos colegas e professores da UFF com os quais tive contato direto nas disciplinas cursadas e no convívio acadêmico, em especial à professora doutora Ângela de Castro Gomes que, quando recém chegara ao Rio de Janeiro vindo da província pampeana, encaminhou-me para a orientação segura e altamente qualificada acadêmica e pessoalmente do professor doutor Daniel Aarão Reis Filho. A ele agradeço imensamente pelo convívio intelectual e fraternal estimulante e pela dedicação e paciência com os meus muitos equívocos e com as minhas, às vezes desesperadas, demandas burocráticas as quais sempre se prontificou em atender.


			Agradeço aos professores doutores membros da banca de defesa, tanto por terem aceito gentilmente participar da atividade acadêmica, quanto pelas acuradas leituras e importantes e criteriosas observações, elogios e críticas.


			Da mesma forma, quero deixar registrada minha grata homenagem a dois mestres que foram e são muito importantes nos meus caminhos acadêmicos, intelectuais e pessoais, desde os tempos da graduação: os professores doutores Loiva Otéro Félix e Odaci Luiz Coradini.


			Aos colegas professores e amigos Eduardo Neumann, Fábio Kuhn, César Guazzelli e Temístocles Cezar e às amigas Martha Hameister e Elisa Garcia, agradeço pelo convívio e o auxílio nas discussões acadêmicas e mundanas, pelos estímulos nos momentos de aperto e pelas horas de descontração em torno de algumas garrafas de cerveja ou copos de cafezinho absolutamente necessários nas ocasiões de maior isolamento no trabalho, quase sempre solitário e um tanto misantrópico, de pesquisa e redação.


			Um agradecimento todo especial é devido à então acadêmica de UFRGS, Vanessa Silva, hoje uma profissional qualificadíssima, que foi bolsista da pesquisa durante dois dos quatro anos de sua realização. Sem ela e seu desprendimento, dedicação, preparo intelectual, profissionalismo e amizade, este trabalho teria sido impossível.


			Aos meus pais, José Carlos Grijó (in memoriam), que então ainda estava entre nós, e Vera Vogel Grijó e a minha avó, Sony Vogel (in memoriam), falecida durante a realização do trabalho, agradeço o apoio constante em termos sentimentais e materiais, sendo que ao meu pai agradeço também as orientações e correções sobre as questões estatísticas com as quais me deparei ao longo do trabalho. Ao meu irmão, Eduardo Grijó, e suas maravilhosas filhas, Petra e Jade, agradeço imensamente pelo convívio e pelos momentos lúdicos.


			Agradeço de todo o coração a uma pessoa que vim a conhecer no último ano de realização da tese e que se tornou minha esposa: Simone Moro. Muito além do que eu poderia esperar, ela me suportou, no duplo sentido da palavra, nos críticos momentos finais de redação do trabalho, o que fez com muito amor, carinho e paciência que foram fundamentais e decisivos para que a tese tivesse um fecho. O livro é para ti, Simone.


		











		

			INTRODUÇÃO


		     


			Três de maio de 1900. Feriado nacional, pois na data então se comemoravam os 400 anos de descobrimento do Brasil. A tarde parece ter sido movimentada na capital do Rio Grande do Sul. Não somente pelas festividades relativas à efeméride nacional. Inaugurava-se, em sessão solene, a Faculdade Livre de Direito de Porto Alegre. Com esta se completava em nível estadual o espectro mais importante das escolas superiores oficiais do período imperial, então dispersas pelas províncias, pois vinha juntar-se às escolas de Medicina e de Engenharia, todas fundadas por iniciativas formais de particulares. Além destas, ainda se pode referir a existência no Rio Grande do Sul da Escola Militar, de responsabilidade do governo central. Era a sétima escola de Direito criada no Brasil. As outras eram as escolas oficiais de São Paulo e Recife e as instaladas por iniciativa de particulares já no período republicano. No Rio de Janeiro, duas foram criadas, uma em 1882, mas apenas passando a funcionar em 1891, e a outra instalada também em 1891, sendo que em 1920 ambas se fundem e formam a Faculdade Nacional de Direito. As outras, também fundadas por iniciativa de particulares nos moldes das faculdades livres, eram a da Bahia (1891) e a de Minas Gerais (1892). Note-se que com a fundação da faculdade rio-grandense, praticamente todos os estados considerados mais importantes do país desde o final do século XIX e durante a Primeira República estavam contemplados com escolas superiores de Direito, sem contar o estado do Rio de Janeiro, mas que compensava a falta de uma escola de Direito própria (a de Niterói foi fundada em 1910) pela proximidade com a capital federal. Ainda seriam fundadas, na primeira década do século XX, as faculdades de Direito do Ceará (1901), Amazonas (1902) e Pará (1902) (ver Calmon, 1945).


			Em 24 de fevereiro, na sede do Superior Tribunal do Estado, instalou-se a primeira Congregação e, dois dias depois, instalou-se a própria Faculdade, no prédio da Inspetoria Geral da Instrução Pública, onde seriam ministradas as aulas nos primeiros anos de seu funcionamento. A sessão de 3 de maio, pois, foi o ato solene e público de inauguração formal do estabelecimento. Dificilmente a data escolhida teria sido ao acaso, pois coincidia com as referidas comemorações dos 400 anos do descobrimento do Brasil. O jornal do Partido Republicano Rio-Grandense (PRR), A Federação, no dia seguinte, dedicou a primeira coluna do jornal à descrição da cerimônia: “O teto e as paredes laterais foram guarnecidas de ramos de flores artificiais que se cruzam em todos os sentidos, imprimindo à sala um aspecto risonho e festivo”. Além dos fundadores e daqueles que seriam designados lentes da instituição, estavam presentes “representantes” dos governos de Portugal, Paraguai, Uruguai, Espanha e Itália, magistrados, desembargadores, comandantes militares, diretores de outros estabelecimentos de ensino da cidade, o intendente municipal, José Montaury, e o chefe do PRR, Júlio de Castilhos. À chegada do presidente do estado, Borges de Medeiros, e do diretor escolhido da Faculdade, Carlos Thompson Flores, a sessão foi aberta. Seguiram-se alguns discursos e saudações. Aplausos. Ao fim da solenidade:


			As autoridades e mais presentes foram então cumprimentar o Des. Flores e Dr. James Darcy e a Congregação da Faculdade pelo auspicioso fato. Também receberam muitas felicitações e cumprimentos o Des. Borges de Medeiros, Presidente do Estado e Dr. Júlio de Castilhos. Durante a solenidade, uma banda da Brigada Militar se fez ouvir no vestíbulo, tocando várias peças. (apud Santos, 2000, p. 45)


			Pelo que se pode depreender desse e de outros artigos publicados nos jornais da época, a solenidade de inauguração foi um “acontecimento social”, “cívico” e “político” bastante concorrido. Estava presente a “boa sociedade” porto-alegrense, e os mais significativos líderes político-partidários do estado, ao menos aqueles ligados ao PRR, compareceram. Esse foi o ponto culminante das tratativas e reuniões preparatórias realizadas desde fevereiro de 1900. A instalação do curso se completaria no dia seguinte com a primeira aula ministrada pelo lente catedrático Plínio de Castro Casado.


			A importância social e política do evento que marcou a inauguração da primeira escola superior de Direito no Rio Grande do Sul, pois, pode-se aquilatar desde já apenas em se levando em conta a qualidade estatutária dos convidados presentes ao ato e os cuidados estéticos que o envolveram. A partir de 1900 a Faculdade de Direito de Porto Alegre passaria a ocupar uma posição central não só na área do ensino jurídico e do ensino superior em geral, mas também como uma instituição formadora e legitimadora de pessoal e de práticas culturais, jurídicas, profissionais e político-partidárias.


			Este livro, pois, tem como tema principal o estudo desta instituição. Porém, ela não é aqui tomada em si, isoladamente. Não se tratou de realizar mais uma “história” da Faculdade de Direito de Porto Alegre, mas sim de estudá-la inserida na dinâmica histórica mais ampla, principalmente quanto aos contextos do jogo político-partidário e em relação com o papel que a ela foi sendo atribuído de socializar e formar escolar e culturalmente boa parte da elite político-partidária, intelectual, do funcionalismo público e da área jurídica do estado do Rio Grande do Sul. Passaram por ela desde a sua fundação até 2005, entre outros, dois presidentes da República, Getúlio Vargas e João Goulart, oito ministros de Estado, quatro ministros do Supremo Tribunal Federal (STF), sete ministros do Superior Tribunal de Justiça (STJ), um do Superior Tribunal Militar (STM) e cinco governadores do estado do Rio Grande do Sul (Till, 2000, p. 12), sem contar vários desembargadores, parlamentares, juízes de Direito, promotores, procuradores, secretários de governo, jornalistas, advogados, empresários e outros tantos.


			Além disso, o aprofundamento da pesquisa levou à percepção de que a Faculdade de Direito de Porto Alegre e as relações dela e seus agentes com a política partidária somente ganham sentido histórico e sociologicamente fundamentados se percebidas como parte do contexto brasileiro mais geral. A escola de Direito porto-alegrense deve muito de suas características a uma espécie de herança vinda das suas congêneres anteriores, principalmente da Academia de Direito do Largo de São Francisco em São Paulo, bem como dependeu de decretos e leis imperiais e depois republicanos, que regulamentavam o ensino superior em geral e o jurídico em particular, e do efervescente contexto político-cultural da última metade do século XIX no país.


			Assim, optou-se por dividir o livro em duas partes. A primeira é dedicada aos antecedentes históricos que permitem contextualizar a fundação da escola porto-alegrense no espectro do ensino superior brasileiro em geral, do ensino jurídico em particular e quanto às dinâmicas conjunturais mais amplas. Compõe-se fundamentalmente de capítulos dedicados a questões relativas ao ensino jurídico no Brasil do século XIX, sua criação, desenvolvimento e função explícita de ser uma via privilegiada para a formação de quadros para o serviço do Estado nacional então em estruturação e consolidação. 


			Ao estudo específico da Faculdade de Direito de Porto Alegre, desde a sua fundação em 1900 até 1937, foi dedicada a segunda parte do livro. Ela se inicia com três capítulos dedicados ao estudo mais amplo dos problemas relativos à elite política do Rio Grande do Sul quanto à sua formação e origens sociais ao longo do século XIX, tendo como objetivo principal enfocar aqueles que seriam os líderes do movimento republicano nesta província e que assumiriam os principais postos de mando a partir do regime implantado em 1889. Isso é importante para o estudo da escola de Direito porto-alegrense porque ela foi implantada justamente quando do domínio do PRR no estado, contando para tal com o concurso direto de alguns de seus membros que faziam ou não parte do governo. Seguem-se os demais capítulos que abordam as questões específicas das relações entre a Faculdade e a dinâmica do jogo político-partidário rio-grandense, tendo como foco o estudo dos agentes que compunham a instituição e sua relação com o governo do estado, com a militância político-partidária e com a ocupação de cargos públicos.


			O período cronológico escolhido se justifica por ser o ano de 1937 um marco significativo na história política nacional com a instalação do Estado Novo. No plano regional, este representou a perda definitiva da maior autonomia política estadual inaugurada com a proclamação da República. Desde então, e cada vez com maior intensidade, a dinâmica político-partidária local passou a ser condicionada mais diretamente pelas divisões no plano nacional. Ou seja, o golpe de 37 representou uma decisiva perda da até então bastante ampla autonomia regional. Quanto à Faculdade de Direito, uma vez que foi estadualizada e incorporada à Universidade de Porto Alegre em 1934, passa para o controle dos interventores federais no Rio Grande do Sul e assim indiretamente se vincula ao centralismo federal incrementado com o golpe do Estado Novo, perdendo também sua relativa autonomia administrativa interna.


			Esses marcos temporais, porém, tratam-se de referências principalmente quanto ao levantamento de dados sobre os alunos da Faculdade em termos das suas turmas de formados e quanto aos dados administrativos e legais a respeito da instituição. Como o livro se propõe a acompanhar as trajetórias dos bacharéis diplomados pela Faculdade e as de seus professores, quanto aos primeiros, muitos apenas iniciam suas carreiras profissionais com a formatura, o que estende o período em apreço. Por outro lado, quanto aos professores, muitos deles estão apenas iniciando suas atividades docentes na década de 1930, o que também levou à extrapolação do período. Quer dizer, os marcos cronológicos entre 1900 e 1937 são válidos para o estudo mais sistemático da instituição e sua relação com a política partidária, mesmo que dados de outros períodos tenham sido incluídos e considerados na análise até mesmo para uma melhor compreensão do período elegido.


			Quanto ao material utilizado para a realização do estudo, partiu-se da consulta aos textos históricos, sociológicos e antropológicos de caráter geral sobre os contextos e temas afins e foi realizado igualmente um levantamento sistemático e feita a respectiva análise do material mais específico.


			Para a primeira parte do livro, foi um tanto surpreendente constatar que a produção acadêmica, desenvolvida por pesquisadores ligados a universidades ou centros de pesquisa, no campo das Ciências Sociais e no historiográfico, sobre a questão das faculdades de Direito do Império é extremamente exígua, principalmente no último caso. José Murilo de Carvalho foi o único historiador acadêmico encontrado que aborda a questão específica dos cursos jurídicos no período imperial, mesmo que acessória e tangencialmente (Carvalho, 1996; 1978). Já entre os sociólogos, cientistas políticos, antropólogos e pedagogos, há os textos de Francisco Simões Neto (1983), Sérgio Adorno (1988), Lilia Schwarcz (2001, especialmente p. 141-188), Simon Schwartzman (2001), Edmundo Campos Coelho (1999) e Luiz Antônio Cunha (1980). A rigor, trabalhos que têm por objeto o estudo das instituições de ensino jurídico do século XIX são apenas os dois primeiros. Quanto ao Os aprendizes do poder: o bacharelismo liberal na política brasileira de Adorno, sua importância está marcada no próprio título deste livro, que, como já salientado na apresentação, buscou fazer um pequeno contraponto ao título do livro de Adorno. O de Schwarcz não traz nada de novo sobre a questão, embora o faça com respeito ao seu objeto, as “raças” e o discurso “científico” a seu respeito no período imperial. Para o de Coelho se pode dizer o mesmo, uma vez que em seu trabalho as referências às instituições de formação jurídica apenas contribuem para o entendimento do caráter do que define como “profissões imperiais”, entre as quais a advocacia. O estudo de Schwartzman, por sua vez, praticamente nada refere sobre a questão do ensino jurídico em si, mesmo que suas reflexões sobre a “ciência” e os “cientistas” no Brasil tragam subsídios para a compreensão geral do tema. O trabalho de Cunha, esse da área pedagógica, é um manual, em grande parte narrativo, a respeito da educação superior brasileira até a década de 1930, abordando o ensino jurídico em alguns momentos. Poderiam ainda ser citados outros poucos textos, principalmente artigos ou pequenos ensaios, que tangenciam a questão, mas estes referidos são os mais significativos.


			O quadro muda quando se passa a considerar a produção que se poderia qualificar de “indígena”, aquela feita pelos autóctones com o objetivo de dar conta das questões relativas à sua própria tribo, mas também, em vários casos, celebrar, legitimar ou justificar visões ou posições no jogo das disputas endógenas e/ou com outros grupos sociais ou instituições. Enquadra-se nesta categoria a vasta produção realizada por professores de Direito, juristas e práticos do Direito, como advogados, magistrados, procuradores e promotores. Enfim, bacharéis em Direito1 que se debruçaram sobre as próprias condições de sua formação escolar, profissional e cultural. Quanto a este material, fica difícil uma diferenciação em termos de produção acadêmica e extra-acadêmica. Muitos são escritos por professores e pesquisadores da área jurídica, mas se situam, às vezes explicitamente, mais como memórias, crônicas, apologias, ou genéricas “histórias”, narrativas que visam à busca de sentidos últimos que possam dar conta de uma tarefa de construção identitária, principalmente quando esta é ameaçada em períodos avaliados como de crise.


			Três das melhores fontes para o estudo das escolas de Direito imperiais foram produzidas por professores e ex-alunos das instituições que eles próprios enfocaram: Almeida Nogueira (1909; 1910; 1912; 1977) e Spencer Vampré (1977), para a academia paulistana, e Clóvis Bevilaqua (1977), para a de Olinda/Recife. Todos esses textos têm em comum o caráter memorialístico. Nogueira se preocupou mais em levantar dados biográficos e curiosidades sobre alunos e professores da Faculdade, enquanto que Vampré, sem deixar de lado esse mesmo aspecto, ocupou-se em construir uma narrativa mais cronologicamente linear dos “fatos” ocorridos na instituição. Bevilaqua segue uma linha semelhante à de Vampré, sendo, porém, mais econômico na narrativa e nos dados que apresenta. Esse material foi de grande valor e a principal fonte de informações para o estudo aqui empreendido na parte do texto que diz respeito às escolas jurídicas do período imperial.


			Ainda com respeito aos textos produzidos por bacharéis, há alguns que, por sua relativa objetividade e certo rigor metodológico podem ser considerados com estatuto de produtos de pesquisa acadêmica de caráter histórico-sociológico. Nessa categoria podem ser incluídos os livros de Alberto Venâncio Filho (1982), Aurélio Wander Bastos (2000) e Pedro Paulo Filho (1997).


			Para a segunda parte do livro, uma vez que a perspectiva nela em pauta não é estudar a instituição Faculdade de Direito em si, o material pesquisado seguiu a seguinte estratégia e foi composto dos seguintes tipos de fontes. Para as questões relativas aos rio-grandenses em São Paulo e à formação da elite política local, além daqueles relativos às crônicas e histórias da faculdades imperiais acima citadas, lançou-se mão da bibliografia geral sobre a história regional, principalmente a história política, bem como de dicionários e/ou compilações biográficas, livros de memórias e biografias. Para as questões vinculadas ao estudo específico da Faculdade de Direito e seus agentes, em primeiro lugar foi consultado o material bibliográfico geral, composto por textos acadêmicos ou para-acadêmicos que envolvem assuntos relativos à história rio-grandense, principalmente no que diz respeito à história política e da educação. Em segundo lugar, partiu-se de dois textos publicados que se propõem a ser “histórias” da Faculdade de Direito: os trabalhos de Till (2000) e de Santos (2000). Ambos editados em 2000, são produtos de um concurso de monografias realizado na Faculdade em 1975 por ocasião dos festejos pelos 75 anos da escola. O texto de Till foi aumentado e revisado pelo autor, enquanto que o de Santos foi editado por um pesquisador a partir dos originais datilografados que se encontravam na biblioteca da Faculdade. Ambos têm a data editorial de 2000 não por acaso, pois foi o ano do centenário da instituição. Till é um ex-aluno da Faculdade, enquanto que Santos foi um de seus professores.


			Estes textos podem ser situados da mesma forma que foram os livros de memórias e histórias referidos acima. Ou seja, são produtos indígenas que objetivam consagrar, legitimar e celebrar as posições e oposições internas da instituição e seus agentes em sua relação com o mundo exterior. A partir deles, porém, pode- se obter uma quantidade razoável de dados para a análise, tais como as listas de formados, notas biográficas dos professores e relatos de episódios ocorridos na escola, o que permitiu rastrear boa parte da documentação que os seus autores utilizaram.


			Por outro lado, um outro tipo de material de caráter semelhante ao do anterior foi o composto de depoimentos e memórias individuais a respeito da instituição e de eventos a ela relacionados. Este foi encontrado em textos publicados por ex-alunos e/ou por agentes engajados nas disputas político-partidárias, como no caso das “Memórias” de João Neves da Fontoura (1969). Parte significativa destes textos foram publicados no jornal Correio do Povo, pois este periódico costumava inserir em seu suplemento cultural de sábado, normalmente em datas de aniversário “redondas” da Faculdade, alguns depoimentos de ex-alunos e professores sobre a instituição.


			Ainda quanto aos jornais, foram pesquisados os periódicos O Debate, editado por alunos da escola em 1907, e o jornal do PRR A Federação. Quanto a este último, a ideia inicial era fazer uma espécie de varredura desde 1900 até 1937 em todos os exemplares a fim de obter dados a respeito da Faculdade e pensava-se, então, buscar notas ou notícias que permitissem recolher dados sobre seus alunos, mormente nos anos de suas formaturas. A esperança era encontrar breves notas biográficas sobre os formandos do ano, como já se sabia haver para outros casos no Brasil, que permitissem recolher dados sobre as suas origens sociais e familiares: nomes dos pais, locais de nascimento, algum indicador de nível social da família e seu engajamento político-partidário ou não. A escolha deste jornal foi feita na medida em que, como um dos objetivos deste livro é estudar a relação entre a Faculdade e a política-partidária, tratava-se do periódico diário vinculado ao partido político dominante no estado à época. Para os primeiros anos da Faculdade de Direito foi possível obter alguns dados a respeito de acontecimentos que envolveram a escola, seus professores e alunos, mas isso foi rareando na medida em que se avançava no tempo. Por outro lado, não apareceram referências específicas e sistemáticas quanto aos alunos formandos. Assim, a varredura referida se fez em todos os exemplares de 1900 a 1918. Como, porém, a relação custo em tempo/benefício em dados foi se mostrando muito baixa à medida que se avançava na cronologia, optou-se por limitar o rastreamento aos anos nos quais a conjuntura político-partidária estivesse particularmente tumultuada, isso na esperança de encontrar referências à participação de alunos e professores nos acontecimentos relativos. Pesquisaram-se, assim, os anos de 1922-1923 (eleições nacionais e locais, vitória eleitoral de Borges de Medeiros, revolta armada das oposições, primeiras agitações “tenentistas”) e 1927-1930 (eleição de Getúlio Vargas à presidência do estado, formação da Aliança Liberal, eleições nacionais e Revolução de 30).


			Outro tipo de documento utilizado como fonte de dados, tendo em vista que a procura por notas biográficas sobre os alunos da escola em jornais foi frustrada, foram os dicionários de tipo biobibliográfico, histórico-político e histórico-literário nos quais se pôde obter dados diversos sobre 230 dos 770 formados entre 1904, ano da colação de grau da primeira turma, e 1937, marco temporal final da pesquisa.


			Por fim, recorreu-se a alguns arquivos pessoais disponíveis à consulta pública em instituições de Porto Alegre: os Arquivos Borges de Medeiros, Getúlio Vargas, Sinval Saldanha e João Neves da Fontoura. O primeiro foi o que produziu melhores resultados em termos da obtenção de dados, enquanto que os últimos foram vasculhados mas não se pôde encontrar dados que fossem diretamente aproveitáveis para a pesquisa.


			Quanto ao material pesquisado no Arquivo Borges de Medeiros, a sua correspondência passiva está divida por municípios de envio. No total é um corpo documental imenso, o que levou à opção por consultar a correspondência enviada apenas do município de Porto Alegre, pois lá se localizava a Faculdade e morava a maioria dos seus professores. Buscaram-se, pois, cartas, bilhetes, cartões, etc. enviados por professores e/ou pela instituição a Borges de Medeiros.


			Este é o material do qual se extraíram os dados aqui apresentados e analisados na segunda parte do estudo. Muitos deles apresentam um caráter qualitativo, dizendo respeito mais a relatos de eventos que envolveram a instituição e seus agentes e os contextos mais amplos nos quais se desenrolaram. Já os dados biográficos levantados sobre alunos e professores foram tabulados e quantificados, a fim de permitir seu mais eficaz aproveitamento, seguindo critérios que são explicitados nos capítulos dedicados à sua análise.


			Cabe ainda salientar que as referências teóricas que nortearam o estudo se encontram dispersas pelos seus capítulos. Partes deles apresentam dados e narrativas, partes se dedicam a considerações de tipo teórico e partes a explicitações e busca de explicações. Por outra, não foi elaborado um “capítulo teórico”, sendo os conceitos e seus autores chamados à discussão e à análise na medida em que requeridos. O problema de pesquisa foi construído, portanto, em torno desta ampla questão das relações entre o ensino jurídico e a política-partidária, tendo como foco privilegiado de análise a Faculdade de Direito de Porto Alegre e a política sul-rio-grandense, desdobrando-se, porém, em vários outros questionamentos que foram enfrentados ao longo do seu desenrolar.


			


			

			Notas


				

					1. Quando ocorrer a referência a “bacharéis”, leia-se “bacharéis em Direito”. Diplomados “bacharéis” em outras áreas são acompanhados da designação das mesmas.
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			ANTECEDENTES E HERANÇAS: O ENSINO JURÍDICO NO BRASIL DO SÉCULO XIX
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			O serviço do Estado e as “tinturas de jurisprudência”


   			 


			A importância da formação jurídica para o alcance de posições de destaque na sociedade brasileira ao longo do século XIX tem sido salientada por diversos pesquisadores. Para José Murilo de Carvalho, as implicações disso chegaram a configurar o que chamou de “unificação ideológica da elite política” no período imperial, um fator que, entre outros, viabilizou a própria estruturação de um Estado unificado nas ex-possessões coloniais portuguesas na América (Carvalho, 1996, p. 55). Além disso, como quantitativamente constata Simões Neto, a maioria, enquanto grupo isolado, dos detentores de cargos no legislativo e no executivo no período imperial e na Primeira República era de bacharéis em Direito (Simões Neto, 1983, especialmente os capítulos 4 e 5).


			Antes da independência, os brasileiros que buscavam estudos superiores de caráter jurídico o faziam preferentemente na Universidade de Coimbra. Depois de 1822, já na Assembleia Constituinte instalada em 1823, o assunto da criação de cursos jurídicos no Brasil é lançado e debatido, até que os deputados aprovam o projeto que previa a criação de duas “universidades” no Império, uma em Olinda e outra em São Paulo, bem como a criação imediata nestas duas localidades de dois cursos jurídicos. Após a dissolução da Constituinte, porém, o governo toma a iniciativa de, por meio de decreto rubricado pelo imperador, criar um curso jurídico na Corte. Este não chegou a se instalar, mas para ele foram elaborados estatutos (apud CCJB, 1977, p. 585-623; para a análise geral das discussões parlamentares, Bastos, 2000, especialmente, p. 1-34; Bastos, 1978, p. 13-64)1 pelo visconde de Cachoeira2.


			Em 1826, na Câmara dos Deputados, e, em 1827, no Senado, o debate da questão tem continuidade, sendo que é retomada a linha antes verificada na Assembleia Constituinte. Por fim, decide-se que não seria criado nenhum curso jurídico na Corte, mas dois deles e os cursos para eles preparatórios nas cidades de São Paulo e Olinda. O projeto de lei é enviado ao imperador. Em 11 de agosto de 1827, é assinada pelo visconde de São Leopoldo e rubricada por Dom Pedro I a lei oriunda do parlamento. Segundo esta, as escolas deveriam seguir, provisoriamente, os estatutos preparados para o malogrado curso na Corte pelo visconde de Cachoeira, até que a “Congregação dos Lentes” elaborasse “estatutos completos que serão submetidos à deliberação da Assembléia Geral” (Lei de 11 de agosto de 1927 apud CCJB, 1977, p. 583). Em março de 1828 em São Paulo e em maio do mesmo ano em Olinda,3 instalaram-se os cursos jurídicos que viriam a ser, ao longo de todo o período imperial, os únicos existentes no Brasil.


			De forma geral, a criação desses cursos teve como motivação explícita, nas palavras de um constituinte, a de:


			prevenir desde já a necessidade de que estamos de tais estabelecimentos, para termos cidadãos hábeis para os empregos públicos [...]. Não é necessário dizer da necessidade em que estamos de tais estabelecimentos. Não os temos, e até agora era preciso aos nossos concidadãos atravessar os mares, e, à custa de despesas e outros sacrifícios, ir ter à Universidade de Coimbra. (Manuel José de Sousa França, sessão de 27 de agosto de 1823 da Assembleia Constituinte apud CCJB, 1977, p. 16)


			Outro constituinte segue linha argumentativa semelhante:


			Temos mui poucos bacharéis para os lugares de magistratura, e, além disso estão chegando de Coimbra os estudantes que se recolhem à sua Pátria, e é preciso que haja onde eles completem os seus cursos que lá começaram. Temos igualmente necessidade de homens capazes para os empregos públicos, e até para entrarem nessa augusta Assembléia, e é indispensável que haja onde eles vão adquirir as luzes necessárias. (Pedro José da Costa Barros, sessão de 28 de agosto de 1823 da Assembleia Constituinte apud CCJB, 1977, p. 59)


			A mesma justificativa aparece nos estatutos elaborados pelo visconde de Cachoeira em 1825. Dessa vez não se trata de uma discussão parlamentar, cujas casas, aliás, somente se abririam no ano seguinte, mas de um documento elaborado por iniciativa da coroa. O texto dos estatutos se inicia com uma espécie de exposição de motivos na qual se pode ler que a finalidade de um curso jurídico no Império seria a de formar 


			homens hábeis para serem um dia sábios magistrados e peritos advogados, de que tanto se carece; e outros que possam vir a ser dignos Deputados, e Senadores, e aptos para ocuparem os lugares diplomáticos, e mais empregos do Estado. (Estatutos do Visconde de Cachoeira apud CCJB, 1977, p. 587)


			Poderiam ainda ser elencadas outras tantas passagens de discursos dos deputados constituintes citados e de outros com conteúdo semelhante. O que fica claro na leitura da transcrição dos debates então travados a respeito da conveniência do estabelecimento de cursos jurídicos é que as preocupações relativas à carência de pessoal habilitado a assumir posições na estrutura estatal em formação eram uma das principais justificativas a favor de sua criação:


			Vemos, pois, que havia uma idéia clara do papel a ser desempenhado pelos cursos jurídicos. A percepção do papel que o curso jurídico de Coimbra desempenhara, à mostra de quem quisesse observar no próprio plenário, na formação de nossos primeiros quadros políticos norteava as proposições. Havia pois clara visão de que os futuros cursos jurídicos formariam os quadros políticos do Estado brasileiro. (Simões Neto, 1983, p. 77)


			Por outro lado, também aparecem indicações dos grupos sociais entre os quais deveriam ser recrutados os futuros alunos das escolas a serem criadas: “sem dúvida, todos os proprietários, e homens ricos devem tomar suas tinturas de Jurisprudência” (Antônio Carlos Andrada Machado e Silva, sessão de 27 de outubro de 1823 da Assembleia Constituinte apud CCJB, 1977, p. 138).


			Outras preocupações em termos de prioridades relativas à “instrução pública”, para usar a expressão da época, também apareceram. O deputado Francisco Montezuma declarou-se, inicialmente, contra a criação dos cursos superiores, não por negar “a necessidade de ilustração nos brasileiros”, mas por advogar que antes de se pensar em criar “universidades” seria necessário “o estabelecimento de alguns colégios; antes dois, quatro, ou seis colégios do que duas universidades”. Propõe ele que deveria se estabelecer um “plano geral de educação” e que a comissão que propusesse o projeto de sua criação deveria precisar “donde haviam vir as somas necessárias para sua sustentação, e qual seria o método do ensino que deveria seguir-se” (Sessão de 12 de maio de 1926 da Assembleia Constituinte apud CCJB, 1977, p. 23-24).


			Porém, isto foi uma exceção. Vingou quase consensualmente a proposta de que ao menos um curso jurídico deveria ser criado. Isto posto, o que parece ter pautado grande parte dos debates foi a questão da escolha do local ou locais nos quais seriam instalados um ou mais cursos.


			A pressão das grandes províncias não permitiu a criação de uma única escola ou universidade localizada na capital do país. Como já tinham sido criadas escolas de medicina e militar no Rio e uma escola de medicina na Bahia, a grande luta travou-se em torno das estratégicas escolas de direito. Os centralistas conseguiram, então, substituir a rivalidade provincial pela rivalidade regional: foram dadas uma escola para o norte e outra para o sul [...]. Minas foi mais tarde compensada com as Escolas de Farmácia e de Engenharia de Minas, o Rio Grande do Sul com uma Escola Militar. (Carvalho, 1996, p. 72)


			O exame da transcrição das discussões parlamentares, na Constituinte e depois na Câmara, mostra que as divergências de opiniões quanto à localização dos cursos devem ter gasto, relativamente a outros pontos discutidos, senão a maior, uma das maiores porções do tempo dedicado à matéria (ver Simões Neto, 1983, p. 74). O que chama a atenção é que essa liça de caráter particularista e localista mereceu muito mais dedicação dos parlamentares do que questões relativas às definições de um “plano geral de educação” e de um “método de ensino”, conforme queria Montezuma.


			Quanto ao que mais se aproxima de preocupações dessa ordem, podem ser citadas duas sessões da Câmara dos Deputados. Logo na abertura dos debates sobre a matéria em 1826, alguns parlamentares se manifestaram sobre a conveniência de se deliberar, antes de se pensar em criar cursos superiores, a respeito da “primeira instrução”. A manifestação de José Lino Coutinho resume a posição:


			Contudo, é uma verdade, de que se não pode duvidar, que a instrução da classe, chamada povo, é um elemento de que depende a felicidade do Estado; e talvez se possa avançar esta proposição “que do saber ler e escrever depende a prosperidade da Nação”; porque este é o princípio de toda a educação moral e política, que se pode dar. (Sessão de 12 de maio de 1826 da Câmara dos Deputados apud CCJB, 1977, p. 175)


			Na sessão seguinte da Câmara o assunto ainda teria continuidade, mas depois praticamente desaparece dos debates, uma vez que a questão foi dada como vencida.


			Uma outra preocupação que tomaria o tempo dos deputados, além do debate sobre a organização dos cursos em termos de recursos humanos e materiais para implementá-los e seus estatutos, foi relativa à distribuição e ao caráter das matérias que seriam ministradas. Nesse ponto o caso da criação ou não de uma ou mais cadeiras de direito romano é característico. Os estatutos do visconde de Cachoeira previam a implementação de uma cadeira de direito romano no primeiro ano do curso, ao contrário do que propunha a indicação inicial sobre a criação dos cursos jurídicos apresentada à Assembléia Constituinte por José Feliciano Fernandes Pinheiro, segundo a qual, “na Faculdade de Direito [...], em vez de multiplicadas cadeiras de Direito Romano, se substituam duas, uma de Direito Público Constitucional, outra de Economia Política” (“Indicação” do deputado José Feliciano Fernandes Pinheiro na sessão de 14/6/1923 da Assembleia Constituinte apud CCJB, 1977, p. 4).


			“Como sempre ocorria, as discussões mais seriamente voltadas para os problemas políticos e ideológicos davam-se em torno do ensino do Direito Romano” (Bastos, 2000, p. 26). Nas páginas seguintes Bastos aprofunda a questão. O debate que se trava no parlamento a esse respeito teria resultado, segundo Bastos, em uma “acomodação” entre dois polos de entendimento do problema que, no fundo, envolviam fortes componentes político-partidários e ideológicos relativos à estruturação do arcabouço institucional do país. Um polo seria aquele representado pelos que defendiam a inclusão do direito romano justamente por aderirem “ao pressuposto doutrinário de um Estado autoritário”. No outro polo estariam os que propunham um “rompimento com as tradições legais da metrópole e da Europa continental e a intenção de se formalizar um Estado aberto e liberal” (Bastos, 2000, p. 28). Simplificando, seriam as posições realistas e centralistas, mesmo absolutistas, contra as autonomistas/federalistas e descentralizadoras que, no limite, eram até mesmo antimonárquicas.


			Segundo Simões Neto, a Assembleia Constituinte de 1823 contava entre seus membros com 48 “profissionais da lei”, 65% dos que nela tiveram acento. No primeiro período da Assembleia Geral, 1826-1829, 10 militares, 3 médicos, 21 “religiosos”, 15 magistrados e 10 “bacharéis” dela fizeram parte. Como os magistrados são também “bacharéis” e, dentre os “religiosos”, havia vários formados em cânones, mais da metade dos deputados era composta por “formados em direito” e, destes, a grande maioria em Coimbra (Simões Neto, 1983, p. 70 e 193). Ou seja, como o maior grupo de deputados isoladamente considerado era de formados em Direito e, além disso, ex-alunos de Coimbra, estavam bastante familiarizados com que o


			direito ensinado em Coimbra era profundamente influenciado pela tradição romanista trazida de Bolonha. O direito romano era particularmente adequado para justificar as pretensões de supremacia dos reis. Tratava-se de um direito positivo cuja fonte era a vontade do príncipe e não o poder da Igreja ou o consentimento dos barões. (Carvalho, 1996, p. 27-28)


			Ou seja, tanto na Constituinte, quanto na primeira legislatura da Câmara, os deputados estavam adequadamente instrumentalizados para tratarem da matéria dos cursos jurídicos, bem como estavam cientes das implicações resultantes de uma inclinação mais ou menos “liberal” do currículo. A questão assim apropriada, pois, se político-partidariza, o que, aliás, era a tônica dos debates sobre a matéria. O problema da criação dos cursos jurídicos se tornou um problema essencialmente político-partidário, o que seria mesmo de se esperar tendo em vista que quem a debateu eram deputados e senadores e que o objetivo explícito para tal era, entre outros, a formação de pessoal habilitado para ocupar cargos no Estado em estruturação, seja como parlamentares e ministros, seja como servidores em postos administrativos, judiciários e diplomáticos. Mesmo quando os deputados se batiam para levar a ou as escolas de Direito para as suas, ou mais próximas das suas, províncias, ou defendiam a criação de uma única escola no Rio de Janeiro, também se pode perceber por trás disso a questão política da centralização maior ou menor dos recursos governamentais no processo de institucionalização estatal que eles próprios estavam empenhados em levar adiante (ver Bastos, 2000, p. 2 e segs.).


			Voltando ao problema do direito romano, a “acomodação” a que se refere Bastos teve como resultado a não inclusão de cadeiras específicas para a matéria, ao mesmo tempo em que se admitia o “Direito Romano como fonte do Direito e regulador dos parâmetros fundamentais da interpretação” (Bastos, 2000, p. 29). Tanto quanto as propostas de criação de um único curso jurídico no Rio de Janeiro foram vencidas, as da criação de cadeiras de direito romano, de acordo com o que previam a lei de instituição do curso na Corte e os estatutos do visconde de Cachoeira, também o foram. Os deputados da Câmara e depois os senadores parecem ter acatado, nesses dois aspectos, a proposta inicial de Feliciano Pinheiro apresentada na Constituinte e o projeto final proposto pela mesma assembleia.


			A questão do direito romano não terminaria com a lei de 1827. Em 1831 é promulgado um decreto de regulamento para os cursos de ciências jurídicas e sociais do Império, o qual também não previa a cadeira de direito romano. Em 1851, porém, um outro decreto introduzia a disciplina no currículo, o que seria ratificado pelos decretos de reforma dos cursos de 1853, 1854 e 1855 (Bastos, 2000, p. 58)4. As datas acima já indicam o que estava em jogo em termos dos pontos de vista sobre o direito romano. As conjunturas das décadas de 1820 e 1830 estão associadas ao conturbado período do primeiro reinado e ao período regencial, ambos marcados pelas agitações dos “liberais”, desde os chamados “radicais” até os mais “moderados”. Já o final da década de 1840 e início da de 1850, relaciona-se com o predomínio dos “conservadores” no governo e com a consolidação da estrutura governamental do segundo reinado. Carvalho considera a formação do gabinete presidido pelo marquês do Paraná (1853) como um marco: o “ministério da conciliação”, como ficou conhecido, abriria o período de “apogeu” do sistema monárquico brasileiro (Carvalho, 1996, p. 50-51; ver também Nabuco, 1997, p. 163 e segs.).


			Como as academias de Direito criadas em 1827 eram instituições “oficiais”, portanto controladas pelo governo e a ele sujeitas administrativamente quanto aos recursos de custeio, à nomeação de lentes e diretores, ao currículo e à escolha dos compêndios das disciplinas5, e tinham a importância estratégica apontada acima na formação de pessoal para os cargos públicos, não é de se estranhar que as flutuações conjunturais das disputas político-partidárias tivessem sobre elas decisivos efeitos. Por outro lado, tendo em vista a participação majoritária de bacharéis nos parlamentos, no Conselho de Estado e nos ministérios – de modo geral as porcentagens de bacharéis em Direito nessas instâncias nunca foram inferiores a 40% das composições colegiadas, chegando, na maior parte das vezes, a mais de 50% durante o período imperial (Simões Neto, 1983, p. 191-282) –, seria também de se esperar que eles se julgassem competentes para julgar, decidir e legislar sobre a matéria.


			Sobre as discussões parlamentares do primeiro período, Simões Neto salienta que os seus resultados, que espelhavam a posição da maioria, tiveram como base as “luzes do século”. Daí que, no currículo aprovado, prevaleceram as disciplinas de “direito político”, fruto de uma escolha consciente e deliberada por parte dos “ex-alunos de Coimbra” que “continuaram a Reforma pombalina nas terras do Novo Mundo [...], plasmaram cursos jurídicos onde as idéias mais avançadas por muito tempo tiveram sua cidadela”. Mesmo que “a muitos deverá ter custado abdicar da República de imediato, da abolição da escravatura [...], da separação entre a Igreja e o Estado”, eles,


			numa orientação iluminista, cuidaram do preparo dos quadros que iriam cercar o Príncipe, elevar com as luzes o conjunto dos cidadãos. Todo um projeto que [...] seria posteriormente reforçado na década de 1830. (Simões Neto, 1983, p. 83)


			E, se poderia aditar, reformulado na década de 1850.


			Nesse sentido, cabe ainda salientar as características do iluminismo português implantado no período pombalino, um iluminismo


			não revolucionário, nem anti-histórico, nem irreligioso, como o francês; mas essencialmente progressista, reformista, nacionalista e humanista. Era o Iluminismo italiano: um Iluminismo essencialmente cristão e católico. (Carvalho, 1996, p. 57)


			Por outro lado, a maior parte dos brasileiros formados em Coimbra que viriam a participar das instâncias decisórias depois de 7 de setembro de 1822 se formaram no período posterior à “Viradeira”, a reação às reformas de Pombal, que, no caso da Universidade de Coimbra, “teve como conseqüências o abandono da ênfase nas ciências naturais e a volta do direito à antiga predominância” (Carvalho, 1996, p. 59). Ou seja, o possível radicalismo do iluminismo que Simões Neto refere como tendo sido predominante nos resultados das discussões sobre a criação dos cursos jurídicos deve ser matizado. A noção de uma “acomodação” entre os “liberais exaltados” e os “conservadores” proposta por Wander Bastos parece ser mais adequada. Num primeiro momento, as concessões aos “radicais” foram maiores, situação que se inverte no momento seguinte em favor dos “conservadores” e dos “moderados”.


			O que importa reter destes debates parlamentares, leis e regulamentos sobre os cursos jurídicos nos inícios de sua implantação para o que está aqui em pauta são as características que eles assumiram neste plano das instâncias decisórias nacionais – uma discussão intensamente politizada em termos das facções que se debatiam e mesmo se combatiam, inseridas em uma disputa política mais ampla na qual estava em jogo a estruturação das instituições estatais no Brasil. Envolveu desde preocupações provinciais e localistas contra reivindicações centralizadoras, até problemas de conteúdos e distribuição de disciplinas no currículo que poderiam influenciar os alunos ao ser permitido transmitir-lhes matérias mais “retrógradas” ou mais “liberais”. Esses “ex-alunos de Coimbra”, espelhando-se em suas próprias vivências acadêmicas e formações escolar e cultural, posicionavam-se entre uma importação mais próxima do modelo da instituição portuguesa, refletindo as preocupações dos grupos favoráveis à centralização monárquica e à criação de cursos, embora ainda tendo como modelo a escola da ex-metrópole, que representassem uma manifestação de maior autonomia do país que se propunham a criar e de suas províncias, refletindo a posição dos grupos de “liberais” mais ou menos “exaltados”. O que, no entanto, parece ter sido um ponto comum a todos, com as exceções já levantadas daqueles poucos que se posicionaram a favor do fortalecimento da “primeira instrução” antes que se pensasse em criar escolas de ensino superior, é que a criação dos cursos jurídicos era vista como fundamental para a estruturação do Estado, já que seria dentre os deles egressos que se supriria a carência de servidores públicos habilitados cultural e escolarmente, além de propiciar aos grupos socialmente dominantes uma oportunidade de adquirirem as tais “tinturas de jurisprudência”, o que pode também ser entendido como um meio de “domesticar” certos grupos socialmente dominantes, mas cultural e escolarmente deficitários, sob a ótica da elite letrada.


			Porém, este é apenas um dos aspectos da questão, o das intenções, entendimentos e desentendimentos dos agentes das elites político-partidárias em suas tentativas de estruturações institucionais. Ou seja, trata-se do plano das elites imperiais que atuavam no ou a partir do Rio de Janeiro. Outro é o de como as escolas de fato passaram a operar a partir do momento em que foram instituídas e qual caráter passaram a ter, espécies de meio do caminho que se tornaram entre as paróquias e províncias um tanto dispersas e o centro da unidade estatal.


			


			

			Notas


				

					1. Optou-se por CCJB a fim de designar a compilação denominada Criação dos cursos jurídicos no Brasil, a qual contém, na íntegra, a reprodução das discussões parlamentares a respeito da criação desses cursos no Brasil desde a Assembleia Constituinte, passando pela Assembleia Geral e o Senado, até a promulgação da lei de 11 de agosto de 1827, cujo texto também traz.


				


				

					2. Alguns textos nomeiam o visconde como sendo “da Cachoeira”, outros como “de Cachoeira”. Optou-se pela segunda forma para aqui uniformizar a referência. 


				


				

					3. Em 1854 o curso de Olinda é transferido para Recife, daí a referência a ele como sendo de Olinda/Recife.


				


				

					4. Nos capítulos 2 e 3 do seu livro, Bastos apresenta uma análise detalhada da questão das reformas estatutárias e curriculares dos cursos jurídicos no Império sob os aspectos dos diplomas legais e das discussões parlamentares que as pautaram (2000, p. 35-144).


				


				

					5. As consequências internas disso para as escolas serão tratadas adiante.
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			“Utilidade pública” ou “perturbação da ordem”?


   			 


			No município de São Paulo do começo do século XIX, habitavam menos de “20.000 almas” (Nogueira, 1977, vol. 1, p. 165). A cidade se encontrava “equilibrada nas pontas dos despenhadeiros, receosa de escorregar pelas ladeiras lamacentas, toda sarapintada de rótulas. [...] Mulheres padres, soldados, e estudantes. Eis tudo” (Vampré, 1977, vol. 1, p. 40).


			Neste local, dois anos depois de lá instalado um dos cursos jurídicos do Império, um assassinato agitaria seus habitantes e os alunos da escola recém-criada (Nogueira, 1977, vol. 1, p. 155-164; Vampré, 1977, vol. 1, p. 126-127). Em 20 de novembro de 1830, João Batista Badaró, que ficaria conhecido como Líbero Badaró, foi alvejado por um tiro de pistola frente à sua casa e morreu 24 horas depois em consequência do disparo. Badaró, originário da península italiana, chegara a São Paulo em meados de 1828. O então diretor da Faculdade, Arouche Rendon, no mesmo ano oficiou ao ministro do Império dizendo que Badaró, formado em Medicina em Pávia, dispunha-se a lecionar gratuitamente Aritmética e Geometria no curso preparatório para o ingresso na Faculdade de Direito. Como não havia aulas de Geometria na cidade à época e a oferta de Badaró não implicava em ônus financeiro ao tesouro imperial, o ministro concorda com o expediente. Arranja-se espaço para as aulas do médico italiano no palácio do governo provincial e este começa a lecionar. “Além de instruído, era bondoso e tratava com carinho os seus discípulos. Estes estimavam-no” (Nogueira, 1977, vol. 1, p. 157).
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